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APELAÇÃO  E  RECURSO  ADESIVO. AÇÃO
REVISIONAL DE  CLÁUSULA CONTRATUAL C/C
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.   PROCEDÊNCIA
PARCIAL  DOS  PEDIDOS.    INSURGÊNCIA  DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  VIA  APELAÇÃO.
PRESSUPOSTOS  RECURSAIS  DE
ADMISSIBILIDADE.  EXAME  À  LUZ  DO  CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL DE 1973.  INTERPOSIÇÃO DO
RECLAMO  APÓS  O  PRAZO  LEGAL.
APLICABILIDADE DO ART.  508,  DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL. EXTEMPORANEIDADE
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RECONHECIDA.  RECURSO  PRINCIPAL
INTEMPESTIVO. SUBORDINAÇÃO DO ADESIVO À
SORTE DA INSURGÊNCIA INDEPENDENTE.  NÃO
CONHECIMENTO DE AMBOS POR PROVIMENTO
MONOCRÁTICO.

“Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões  publicadas  até  17  de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência
do  Superior  Tribunal  de  Justiça”,  nos  moldes  do
Enunciado Administrativo nº 02, do Superior Tribunal
de Justiça.

- Considera-se intempestiva a apelação intentada após
o prazo legal de 15 (quinze) dias, nos termos do art.
508, do Código de Processo Civil vigente à época da
sentença e interposição do recurso. 

-  Havendo  manifesta  inadmissibilidade  do  recurso
principal,  por intempestivo, também não se conhece
da apelação adesiva, em face do disposto no do artigo
500, caput e inciso III, do Código de Processo Civil de
1973, com conteúdo reproduzido no art. 997, § 2o, do
Novo Código Processual.

-  Dispensável  levar  a  matéria  ao  plenário,
considerando  que  a  processualística  civil  pátria
confere  poderes  ao  relator  para  não  conhecer  de
recurso inadmissível, como ocorrente na espécie.

Vistos.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 103/118, interposta pela
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Banco Santander do Brasil S/A, e  RECURSO ADESIVO, fls. 148/153, forcejado por
Josias Nascimento Silva, contra a sentença, fls. 97/100, prolatada pelo Juiz de Direito
da 2ª Vara da Comarca de Bayeux que, nos autos da  Ação Revisional de Cláusula
Contratual  c/c  Repetição  de  Indébito, julgou  procedente,  em  parte,  a  pretensão
disposta na petição exordial, consignando o seguinte teor no excerto dispositivo:

Isto posto, levando-se em consideração a prova dos
autos  e  demais  princípios  de  direito  aplicáveis  à
espécie,  julgo procedente, em parte, o pedido, para
condenar o réu a pagar (devolver) de forma simples,
as  taxas  nos  valores  de  R$  945,32  (novecentos  e
quarenta  e  cinco  reais  e  trinta  e  dois  centavos),  a
título de tarifas de Despesas bancárias (TAC), mais a
Taxa de IOF de R$ 675,00 (seiscentos e setenta e cinco
reais), importando no total de R$ 1.620,32, conforme
acima especificado. 

Em  suas  razões,  o  Banco  Santander  Brasil  S/A
suscitou a inépcia da inicial, pela não observância ao art. 285-A. No mérito, lançou
mão  dos  seguintes  argumentos:  da  inexistência  de  ilegalidades  no  contrato
entabulado, taxa de juros e inexistência de abusividades; da capitalização de juros,
com autorização legal para sua cobrança, nos moldes da medida provisória nº 2.170-
36/2001, com questão sumulada pelo Superior Tribunal de Justiça; da legalidade da
comissão de permanência, expressa previsão legal, reconhecimento de sua legalidade
e  aplicação  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ausência  de  demonstração  de
ilegalidades  na  cobrança  da  comissão  de  permanência;  da  previsão  legal  para
cobrança  das  tarifas  financeiras,  das  várias  resoluções  do  Banco  Central:  tarifa  de
cadastro,  tarifa de avaliação,  tarifa de registro de contrato e inserção de gravame,
tarifa de serviços de terceiros. Pugna, ao final, pela apreciação da preliminar, com o
agravo retido, e em respectivo, pelo provimento do recurso.

Contrarrazões pelo promovente, fls. 144/147, para não
ser  acolhido  o  reclamo  da  instituição  financeira,  dada  à  abusividade  das  tarifas
cobradas.
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Nas razões do Recurso Adesivo ingressado por Josias
Nascimento  Silva, salienta,  em  suma,  sobre  a  declaração  de incidência  de  juros
capitalizados,  cobrados  ilegalmente  acima  da  taxa  de  mercado,  com  a  premente
necessidade de se modificar o contrato, notadamente a quantia paga pela respectiva
parcela, inclusive, com devolução dos valores pagos indevidamente.

Contrarrazões,  fls.  160/183, aduzindo,  em  sede  de
preliminar, a inépcia da inicial, agora por não observância ao art. 330, § 2º, do Código
de Processo  Civil.  No mérito,  sustenta  a  legalidade de incidência  da  capitalização
mensal  de  juros,  bem  como  da  comissão  de  permanência,  sustentando,  ainda,  a
impossibilidade de limitação da taxa de juros remuneratórios ao patamar de 12% ao
ano. Prossegue, ressaltando ser legítima a cobrança das tarifas constantes do contrato,
porquanto  expressamente  previstas  no  ajuste  negocial,  em  conformidade  com  a
resolução do BACEN. Por outro lado, assevera ser inviável a  repetição de indébito na
forma dobrada, pois não preenchidos os requisitos necessários para tanto.  Ao final,
postula pelo total desprovimento do recurso adesivo.

Feito  não  remetido  ao  Ministério  Público,  tendo-se
em vista o não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 169, § 1º, do Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Inicialmente, impende consignar que a apelação cível
foi interposta em 26 de outubro de 2015, fl. 103, motivo pelo qual o presente recurso
será apreciado sob os parâmetros da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, porquanto
em vigor à época do sobredito ato processual.

Ainda com base no Enunciado Administrativo nº 02,
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973  (relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
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interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”.

Em reforço, é válido trazer a lume decisão proferida
por  esta  Corte  de  Justiça,  da  lavra  da  Desembargadora  Maria  de  Fátima Moraes
Bezerra  Cavalcanti,  registrada  como  Apelação  Cível  nº 0008420-79.2014.815.0011  –
Campina Grande:

APELAÇÃO  CÍVEL  –  REGRAS  DE  DIREITO
INTERTEMPORAL - PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
E  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  ANTES  DA
VIGÊNCIA DO CPC/2015 – ANÁLISE DO RECURSO
SOB  O  REGRAMENTO  CONSTANTE  NA  LEI
5.869/73.
Os  atos  jurídicos  processuais  (sentença  e  Apelação)
que  tiveram  seus  efeitos  consumados  ainda  sob  a
égide  do regramento anterior  devem ser  apreciados
de acordo com os ditames elencados no CPC de 1973,
mesmo que esta decisão seja proferida na vigência da
Lei  nº  13.105/20151,  privilegiando  as  disposições  de
direito  intertemporal  estabelecidas  em  seu  art.  14  e
1.046, bem como os axiomas constantes no art. 1º da
nova lei processual, art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso
XXXVI, da Constituição Federal (…).

Com essas  considerações,  reconheço  que  o  presente
reclamo não se credencia ao conhecimento. 

Com  efeito,  todo  e  qualquer  recurso,  como
manifestação  de  cunho  postulatório,  submete-se  a  um  prévio  exame  de
admissibilidade,  antes  da  análise  da  eventual  procedência  da  impugnação  que  o
integra.  Assim,  impende  destacar  que,  dentre  esses  pressupostos,  verifica-se  a
tempestividade, consistente na interposição da impugnação no prazo previsto em lei.

Todavia,  na espécie,  como se verá,  não se satisfez a
exigência  legal  de  interposição  do presente  recurso  no prazo  de  15  (quinze)  dias,
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previsto no art. 508, do Código de Processo Civil vigente à época, cuja transcrição não
se dispensa:

Art. 508 - Na apelação, nos embargos infringentes, no
recurso  ordinário,  no  recurso  especial,  no  recurso
extraordinário  e  nos  embargos  de  divergência,  o
prazo para interpor e para responder é de 15 (quinze)
dias – destaquei.

Nessa  linha,  a  parte  apelante  restou  intimada  da
sentença recorrida, através do Diário da Justiça publicado em 25 de setembro de 2015,
fl. 102, de sorte que, considera-se o primeiro dia útil subsequente a esta data o dies a
quo para interposição do recurso, findando-se, portanto, no dia 13 de outubro de 2016
(terça-feira).

Contudo,  de  acordo  com  o  protocolo  anexado  aos
autos à fl. 103, o apelo em questão somente foi manejado na data de 26 de outubro de
2015, isto é, quando já havia escoado o prazo para a sua interposição.

A doutrina de  Nelson Nery Junior  e Rosa Maria de
Andrade Nery pontifica:

Os recursos devem ser interpostos no prazo que a lei
assinar para tanto, a fim de que não se perpetuem as
demandas judiciais indefinidamente (In.  Código de
Processo Civil Comentado e Legislação Processual
Civil Extravagante, 7ª edição, 2003, p. 850).

Destarte, em face da manifesta intempestividade do
recurso  principal,  também  é  de  se  deixar  de  conhecer  do  recurso  adesivo,  fls.
148/156, porquanto, nos termos do art. 500, caput e inciso III, do Código de Processo
Civil de 1973, com conteúdo, diga-se, reproduzido no art. 997, § 2o, do Novo Código
Processual, fica esse subordinado à sorte do recurso independente.

A respeito,  confira-se  a  doutrina  de  Nelson  Nery
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Junior e Rosa Maria de Andrade Nery: 

Recurso adesivo. Regime jurídico. O recurso adesivo
fica  subordinado  à  sorte  da  admissibilidade  do
recurso  principal.  Para  que  o  adesivo  possa  ser
julgado  pelo  mérito,  é  preciso  que:  a)  o  recurso
principal  seja conhecido;  b)  o adesivo preencha os
requisitos de admissibilidade. Não sendo conhecido
o  principal,  seja  qual  for  a  causa  da
inadmissibilidade,  fica  prejudicado  o  adesivo.  (In.
Código  de  Processo  Civil  comentado  e  legislação
extravagante.  12ª  ed.  São  Paulo:  Editora  dos
Tribunais, 2012, p. 989)

Outrossim,  dispensável  a  apreciação  das
preliminares outrora ventiladas pelo Banco Santander do Brasil S/A, frente à nítida
prejudicialidade das prefaciais.

Por fim, deixo de levar a matéria ao plenário,  haja
vista preconizar a processualística pátria poderes ao relator para não conhecer de
recurso inadmissível, como ocorrente na espécie.

Ante todo o exposto, NÃO CONHEÇO DO APELO,
por intempestividade, nem do RECURSO ADESIVO, ante a sua subordinação à sorte
do recurso principal.

P. I

João Pessoa, 27 de julho de 2016.

Gustavo Leite Urquiza
                                                                               Juiz de Direito Convocado
                                                                                              Relator
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